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APELO. AÇÃO DE PRESTAÇÃO DE CONTAS. CARTÃO DE
CRÉDITO  COM  DÉBITO  EM  CONTA  DO  PAGAMENTO
MÍNIMO. PRELIMINAR DE CARÊNCIA DO DIREITO DE
AÇÃO. FALTA DE INTERESSE DE AGIR. PRETENSÃO DE
MERO  CONHECIMENTO  DOS  LANÇAMENTOS.  PEÇA
VESTIBULAR  GENÉRICA  E  VAZIA.  INSUFICIÊNCIA.
INEXISTÊNCIA  DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  ÀS
OCORRÊNCIAS  DUVIDOSAS. INSUBSISTÊNCIA  DA
PRETENSÃO.  JURISPRUDÊNCIA  DOMINANTE  DO  STJ.
MANUTENÇÃO DA SENTENÇA. APELO DESPROVIDO.

-  Segundo  entendimento  mais  abalizado  do  STJ,  “1.  Há
interesse de agir do titular de conta-corrente relativamente à
prestação  de  contas  dos  lançamentos  efetuados  pela
instituição  bancária,  com a finalidade de esclarecimento de
dúvidas  sobre  a  movimentação  financeira.  Incidência  da
Súmula n. 259/STJ. 2. Na ação de prestação de contas ajuizada
pelo  titular  de  conta-corrente,  não  basta  a  mera  presunção
genérica  de  que  há  possível  erro  nos  lançamentos  para
respaldar  o  pedido  inicial,  sendo  necessária  a  indicação
específica das ocorrências duvidosas e do respectivo período”1

-  Dessa forma, em não tendo o promovente/apelante tecido
argumentações específicas, concretas e aptas a questionarem
lançamentos  efetuados  em  sua  conta-corrente,  verifica-se  a
ausência de seu interesse de agir quanto à ação de prestação
de contas em manejo, porquanto a mera arguição genérica e
vazia de suspeita de erros em descontos não é suficiente nesse
mister,  devendo  o  feito,  pois,  ser  extinto  sem resolução  de

1 AgRg no REsp 1530084/PR, Rel. Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, 3ª TURMA, DJe 01/12/2015.



mérito, por aplicação do artigo 485, inc. VI, do CPC vigente.

VISTOS,  relatados e  discutidos  estes  autos,  em que figuram
como partes as acima nominadas.

ACORDA a 4ª Câmara Cível do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, por unanimidade, negar provimento ao apelo, nos termos do voto
do Relator, integrando a decisão a certidão de julgamento juntada à fl. 69.

RELATÓRIO

Trata-se de recurso apelatório interposto por  Flávio Alves de
França contra sentença proferida pelo MM.  Juízo da 5ª Vara da Comarca de Santa
Rita, Exma. Juíza Mayuce Santos Macedo, nos autos da ação de prestação de contas,
proposta pelo ora recorrente em face do Banco Bonsucesso S.A., apelado.

Na sentença, a magistrada a quo extinguiu o feito sem resolução
de mérito, por entender pela carência do direito de ação, face à ausência de interesse
de agir, decorrente da omissão na indicação do período e dos encargos impugnados,
sobretudo porque,  in casu, o débito em conta apenas se refere ao valor mínimo da
fatura do cartão de crédito, ocasionando-se o refinanciamento do débito restante.

Irresignado com o provimento singular, o promovente ofertou
as razões recursais, pugnando pela reforma do decisum, arguindo, em suma: o direito
de exigir contas, com o fito de constituir provas e assegurar a ciência e a fiscalização
do  objeto  contratual;  bem  como,  via  de  consequência,  o  dever  recaído  sobre  a
instituição financeira para cumprimento da medida, conforme CDC e jurisprudência.

Em seguida, intimado, o banco réu, apelado, apresentou suas
contrarrazões, pleiteando o desprovimento do recurso e a consequente manutenção
da sentença, o que fizera ao rebater as alegações ventiladas pela parte ex adversa.

Diante da desnecessidade de intervenção do Ministério Público,
deixo de remeter os autos à Procuradoria-Geral de Justiça, nos termos do artigo 169,
§ 1º, do RITJPB c/c o artigo 178 do Código de Processo Civil vigente.

É o relatório que se revela essencial.

VOTO

De início, compulsando os autos e analisando a casuística em
disceptação, cumpre adiantar que o recurso não merece provimento, porquanto a
sentença  ora  objurgada  se  afigura  irretocável  e  em  estreita  conformidade  com  a
Jurisprudência perfilhada nos âmbitos da Corte Superior e, inclusive, deste Tribunal.



A esse respeito, revela-se essencial destacar que a controvérsia
ora devolvida ao crivo desta instância transita em redor da pretensão do autor de
exigir do banco réu a prestação de contas relativamente aos lançamentos decorrentes
de contrato de cartão de crédito com débito em conta do valor mínimo da fatura, sob
o fundamento de que,  mesmo a despeito da manutenção do padrão de consumo
mensal e dos descontos automáticos, o débito perante o banco apenas aumenta.

À luz desse referido substrato e avançando ao exame da ordem
jurídica  pátria,  tem-se,  à  evidência,  a  manifesta  ausência  da  condição  da  ação
consubstanciada na ausência do interesse de agir,  mormente porque, não tendo a
parte tecido impugnação específica aos lançamentos que busca esclarecer, mas sim
limitado a arguir mera suspeita de descontos indevidos a título de encargos e taxas,
deixara  de  comprovar  o  trinômio  necessidade-utilidade-adequação  em  redor  da
discussão de sua pretensão em sede de ação de prestação de contas.

Nesse  prisma,  cumpre salientar  que  a  simples  pretensão
autoral,  tal  como elaborada,  não se mostra  apta  ao exame meritório,  dado que a
provocação  do  autor  não  se  voltara  contra  fatos  específicos  ou  determináveis
ocorridos  ao  longo  do  contrato,  sendo  mais  um  modo  de  impugnar  genérico  e
deveras  prejudicial  ao  fornecedor  dos  serviços,  haja  vista  tornar  extremamente
penoso o dever de prova do réu, sobretudo em razão da inversão do onus probandi.

Em outras palavras, assevere-se que o apelado deveria, em sua
empreitada  inicial,  ter  especificado  os  pontos  ou dúvidas  concretos  e  específicos
acerca dos quais  gostaria de receber esclarecimentos,  ou, pelo menos,  de modo a
delimitar os termos da prestação de contas e pautar o direito de defesa da entidade. 

Jamais poderia o polo autoral se sustentar, de modo exclusivo,
no crescimento da dívida perante o réu, sobretudo porque a natureza do contrato
firmado entre as partes apenas implica o débito em conta tão só do valor mínimo da
fatura, cabendo ao consumidor o adimplemento do saldo devedor restante, sob pena
de refinanciamento automático e autorizado da dívida, a cada período mensal.

Referendando tal raciocínio, emerge a Jurisprudência do STJ:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE
PRESTAÇÃO DE CONTAS. PEDIDO GENÉRICO. SÚMULA
N. 259/STJ. PRECEDENTES. RECURSO DESPROVIDO. 1. Há
interesse de agir do titular de conta-corrente relativamente à
prestação  de  contas  dos  lançamentos  efetuados  pela
instituição  bancária,  com a finalidade de esclarecimento de
dúvidas  sobre  a  movimentação  financeira.  Incidência  da
Súmula n. 259/STJ. 2. Na ação de prestação de contas ajuizada
pelo  titular  de  conta-corrente,  não  basta  a  mera  presunção
genérica  de  que  há  possível  erro  nos  lançamentos  para



respaldar  o  pedido  inicial,  sendo  necessária  a  indicação
específica das ocorrências duvidosas e do respectivo período
(REsp  n.  1.231.027/PR).  3.  Agravo  regimental  desprovido.
(AgRg no REsp 1530084/PR, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE
NORONHA, TERCEIRA TURMA, 24/11/2015, DJe 01/12/2015).

AÇÃO  DE  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  PRIMEIRA  FASE.
CONTRATO  DE  ABERTURA  DE  CRÉDITO  EM  CONTA
CORRENTE.  PEDIDO GENÉRICO.  INTERESSE  DE AGIR.
DECISÃO  MONOCRÁTICA  QUE  CONHECEU  DO
AGRAVO  PARA  DAR  PARCIAL  PROVIMENTO  AO
RECURSO  ESPECIAL.  IRRESIGNAÇÃO  DA  PARTE
AUTORA. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL
NÃO PROVIDO. 1.  A Segunda Seção desta Corte Superior
firmou  entendimento   no  sentido  de  que,  apesar  de  o
correntista possuir interesse processual para exigir contas da
instituição  financeira,  conforme  se  extrai  do  teor  do
enunciado  sumular  n.  259  desta  Corte,  afigura-se
imprescindível que aponte concreta e fundamentadamente as
irregularidades  detectadas,  não  bastando  a  mera  referência
genérica  a  respeito,  como  a  verificada  no  presente  caso.  2.
Constata-se a existência de pedido genérico na inicial, motivo
pelo  qual  mostra-se  adequada  a  insurgência  do  recorrido
acerca  da  ausência  de  interesse  de  agir  do  correntista  no
manejo da ação de prestação de contas. 3. Agravo regimental
não provido. (AgRg no AREsp 651.811/PR, Rel. Ministro LUIS
FELIPE SALOMÃO, 4ª TURMA, 16/04/2015, DJe 27/04/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC)
AÇÃO  DE  PRESTAÇÃO  DE  CONTAS  C/C  EXIBIÇÃO DE
DOCUMENTOS  -  INTERESSE  DE  AGIR  -  DECISÃO
MONOCRÁTICA  QUE  CONHECEU  DO  AGRAVO  PARA,
DE  PRONTO,  DAR  PARCIAL  PROVIMENTO  AO
RECURSO  ESPECIAL.  IRRESIGNAÇÃO  DA  PARTE
AUTORA. 1. Há interesse de agir do titular de conta corrente
perante a instituição financeira, relativamente à prestação de
contas dos lançamentos efetuados em escrita contábil, com a
finalidade  de  esclarecimento  de  dúvidas  sobre  a
movimentação  da  conta  bancária  e  sobre  os  lançamentos
feitos em seus extratos. Entendimento constante no enunciado
da Súmula 259/STJ. 2. Embora cabível a ação de prestação de
contas pelo titular da conta corrente, independentemente do
fornecimento extrajudicial de extratos detalhados, não basta a
mera  presunção  genérica  de  que  há  possível  erro  nos



lançamentos para respaldar o pedido inicial, sendo necessária
indicação das ocorrências duvidosas em sua conta corrente, o
que  justificaria  a  provocação  do  Poder  Judiciário  mediante
ação de prestação de contas. Entendimento sedimentado pela
Segunda Seção deste STJ no julgamento do REsp 1231027/PR,
Relatora Ministra Maria Isabel Gallotti, Segunda Seção, DJe
de 18/12/2012. Na hipótese, constata-se a existência de pedido
genérico  na  inicial,  motivo  pelo  qual  adequada  a  assertiva
acerca  da  ausência  de  interesse  de  agir  do  correntista  no
manejo da ação de prestação de contas. 3. Agravo regimental
desprovido. (AgRg no AREsp 597.338/PR, Rel. Min. MARCO
BUZZI, QUARTA TURMA, 17/03/2015, DJe 24/03/2015).

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO
AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.  AÇÃO  DE
PRESTAÇÃO  DE  CONTAS.  NEGATIVA  DE  PRESTAÇÃO
JURISDICIONAL. AUSÊNCIA DE VIOLAÇÃO DO ART. 535
DO CPC. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 284/STF. CONTAS A
SEREM  PRESTADAS.  PEDIDO  GENÉRICO.
IMPOSSIBILIDADE. INOVAÇÃO RECURSAL.  VEDAÇÃO.
SÚMULA 83/STJ.  AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. De acordo com a jurisprudência do Superior Tribunal de
Justiça  não  se  conhece  da  violação  do  art.  535  do  CPC,  na
hipótese  em  que  o  agravante  aduz  argumentação  genérica,
furtando-se em discriminar os pontos efetivamente omissos,
contraditórios ou obscuros. 2. É vedado o exame de alegações
não  declinadas  nas  razões  do  apelo  extremo,  porquanto
caracterizada  a  inovação  recursal.  3.  O  pedido  na  ação  de
prestação de contas não pode ser genérico, sendo imperioso se
especificar  o  período e  a  respeito  de  quais  movimentações
financeiras o correntista busca esclarecimentos, o que, de fato,
não  ocorreu  na  presente  hipótese.  4.  Agravo  regimental
desprovido. (AgRg no AREsp 580.952/SP, Rel. Min. MARCO
AURÉLIO BELLIZZE, T3, 16/12/2014, DJe 19/12/2014).

Desse modo, restando inequívoca a insuficiência da arguição de
simples indícios da suspeita do autor apelante e a carência do direito de ação por
ausência  de interesse  de  agir,  não se  mostra  plausível,  ora,  a  análise  das  demais
questões, sequer do  meritum causae  propriamente dito. Portanto, não subsiste outra
conclusão ao feito que não a manutenção do provimento singular atacado.

Em razão de todas as considerações tecidas acima, hei por bem
negar provimento ao apelo, mantendo incólumes todos os termos da sentença a quo.

É como voto.



DECISÃO

A Câmara  decidiu,  por  unanimidade,  negar  provimento  ao
apelo, nos termos do voto do Relator.

 Presidiu  a  Sessão  Exmo.  Des.  Romero  Marcelo  da  Fonseca
Oliveira. Participaram do julgamento, os Exmos. Des. João Alves da Silva (relator),
Des. Frederico Martinho da Nóbrega Coutinho e Des. Romero Marcelo da Fonseca
Oliveira.

Presente ao julgamento a Dra. Jacilene Nicolau Faustino Gomes,
Procuradora de Justiça.

Sala de Sessões da Quarta Câmara Cível do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, João Pessoa, 20 de fevereiro de 2018.

João Pessoa, 22 de fevereiro de 2018.

Desembargador João Alves da Silva
Relator
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